
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.828.013 - MS (2019/0216636-1)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

DO SUL 
AGRAVADO  : MARILIZ PIMENTEL CANDIA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

DO SUL 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE. TRÁFICO DE DROGAS (1,9 KG DE 
COCAÍNA). VIOLAÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA. RECONHECIMENTO PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. PLEITO DE DECOTE DA MINORANTE. 
ALEGAÇÃO DE FUNDAMENTO NA QUANTIDADE E NA NATUREZA 
DO ENTORPECENTE APREENDIDO. IMPOSSIBILIDADE DE, 
ISOLADAMENTE CONSIDERADAS, TEREM O CONDÃO DE 
AFASTAR O REDUTOR.  MANUTENÇÃO QUE SE IMPÕE.
1. O Tribunal de origem concluiu pela concessão da causa de 
diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, 
dispondo que: a simples atuação do agente como "mula", por si só, não 
induz que integre organização criminosa, sendo imprescindível, para 
tanto, prova inequívoca do seu envolvimento, estável e permanente, 
com o grupo criminoso. [...] Ademais, a quantidade da droga, embora 
seja suficiente para caracterizar a traficância, não se revela apta a, 
desacompanhada de outros elementos, gerar a inferência de que a ré 
integra grupo criminoso ou se dedica a atividades criminosas. [...], se a 
ré é primária, possui bons antecedentes (fl. 62) e não há provas de que 
se dedica a atividades criminosas ou integra organização criminosa, de 
rigor a incidência da minorante.
2. Reputa-se como idôneo o reconhecimento da causa de diminuição 
prevista na Lei de Drogas, notadamente porque, levando-se em 
consideração a quantidade e a natureza de droga apreendida (1,9 kg de 
cocaína), isoladamente considerada, tem-se que, no caso concreto, a 
concessão da minorante prevista na Lei n. 11.343/2006 vai ao encontro 
da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
3. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que 
isoladamente consideradas, a natureza e a quantidade do entorpecente 
apreendido, por si sós, não são suficientes para embasar conclusão 
acerca da presença das referidas condições obstativas e, assim, 
afastar o reconhecimento da minorante do tráfico privilegiado (AgRg no 
REsp n. 1.687.969/SP, Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 
26/3/2018) – (AgRg no AREsp n. 1.480.074/SP, Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 1º/7/2019).
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
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por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio 
Saldanha Palheiro e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 1º de outubro de 2019 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.828.013 - MS (2019/0216636-1)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto pelo Ministério Público de Mato Grosso do Sul, 

contra a decisão que negou provimento ao recurso especial por ele apresentado 

(fls. 219/225): 

RECURSO ESPECIAL. PENAL. LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE. 
TRÁFICO DE DROGAS (1,9 KG DE COCAÍNA). VIOLAÇÃO DO ART. 33, § 
4º, DA LEI N. 11.343/2006. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA. 
RECONHECIMENTO, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. PLEITO DE DECOTE 
DA MINORANTE. ALEGAÇÃO DE FUNDAMENTO NA QUANTIDADE E NA 
NATUREZA DO ENTORPECENTE APREENDIDO. MANUTENÇÃO QUE SE 
IMPÕE. IMPOSSIBILIDADE DE, ISOLADAMENTE CONSIDERADAS, TEREM 
O CONDÃO DE AFASTAR O REDUTOR.

Recurso especial desprovido.

Sustenta o agravante, de início, que a despeito dos argumentos 

suscitados na decisão guerreada, a solução dada ao caso concreto pelo Tribunal 

de origem não está em conformidade com o entendimento desse Sodalício, eis que 

não se vislumbra o preenchimento dos requisitos autorizadores do benefício 

previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 (fl. 229).

Assevera, no ponto, que a intenção do legislador, ao criar a referida 

causa de diminuição de pena, foi a de abrandar a punição para aqueles que pela 

primeira vez se envolvem com o crime e que transportam pequena quantidade de 

entorpecente, o que não é o caso dos autos. [...] No presente caso, verifica-se que 

a conduta perpetrada pela agravada não se coaduna com aquela praticada por um 

traficante ocasional, “marinheiro de primeira viagem”, que tivesse um lapso na vida, 

não se enquadrando, portanto, para os fins cominados pelo legislador, quando da 

criação desse instituto. [...] De uma simples análise dos autos, chega-se facilmente 

a conclusão de que a acusada estava se dedicando a atividade criminosa, pois, 

embora tecnicamente primária e de bons antecedentes, a grande quantidade de 

droga - 1,9 kg (um quilo e novecentos gramas) de cocaína, e a sua natureza 

altamente nociva, nos termos do art. 42 da lei n. 11.343/2006, impedem o 
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reconhecimento da causa especial de diminuição de pena do tráfico privilegiado. 

[...] Ora, é evidente que a droga apreendida, em razão de seu alto valor, só pode 

ser adquirida e comercializada por organização criminosa, da qual a acusada 

estava fazendo parte, ainda que transitoriamente. [...] Aliás, o transporte de grande 

quantidade de droga demonstra que a acusada contava com grande credibilidade 

por parte da associação criminosa que, por certo, não confiaria uma empreitada 

desta monta a uma pessoa inexperiente ou não incursionada no mundo do tráfico, 

revelando, dessa forma, dedicação à narcotraficância (fl. 230).

Pede o conhecimento e o provimento do agravo regimental para que 

haja a reconsideração da decisão agravada, excluindo-se o reconhecimento da 

incidência da causa especial de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei 

n. 11.343/2006; ou, na hipótese contrária, que seja remetido à Sexta Turma desta 

Corte.

Foi dispensada a oitiva da parte agravada.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.828.013 - MS (2019/0216636-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): 

Os argumentos recursais não são suficientes para infirmar os fundamentos da 

guerreada decisão.

Conforme destacado na decisão ora agravada, o Tribunal de origem 

concluiu pela concessão da causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, 

da Lei n. 11.343/2006, dispondo que: a simples atuação do agente como "mula", por 

si só, não induz que integre organização criminosa, sendo imprescindível, para 

tanto, prova inequívoca do seu envolvimento, estável e permanente, com o grupo 

criminoso. [...] Ademais, a quantidade da droga, embora seja suficiente para 

caracterizar a traficância, não se revela apta a, desacompanhada de outros 

elementos, gerar a inferência de que a ré integra grupo criminoso ou se 

dedica a atividades criminosas. [...], se a ré é primária, possui bons 

antecedentes (fl. 62) e não há provas de que se dedica a atividades 

criminosas ou integra organização criminosa, de rigor a incidência da 

minorante (fls. 155/157 – grifo nosso):

Com efeito, reputa-se como idôneo o reconhecimento da causa de 

diminuição prevista na Lei de Drogas, notadamente porque, levando-se em 

consideração a quantidade e a natureza de droga apreendida (1,9 kg de cocaína), 

isoladamente consideradas, tem-se que, no caso concreto, a concessão da 

minorante prevista na Lei n. 11.343/2006 vai ao encontro da jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça.

Nesse sentido:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO. QUANTIDADE E QUALIDADE DA DROGA COMO 
FUNDAMENTO EXCLUSIVO PARA NEGAR A CONCESSÃO DA CAUSA 
DE DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que 
isoladamente consideradas, a natureza e a quantidade do 
entorpecente apreendido, por si sós, não são suficientes para 
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embasar conclusão acerca da presença das referidas condições 
obstativas e, assim, afastar o reconhecimento da minorante do tráfico 
privilegiado (AgRg no REsp n. 1.687.969/SP, Ministro Nefi Cordeiro, 
Sexta Turma, DJe 26/3/2018).

2. No presente caso, a Corte de origem mencionou apenas a 
quantidade e qualidade das drogas para afastar a causa de diminuição do 
art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, não sendo demonstrados os 
elementos concretos para se concluir que o acusado se dedica a atividade 
criminosa. Dessa forma, necessário o reconhecimento da incidência da 
causa de diminuição da pena descrita no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas, 
no patamar de 2/3, uma vez que a quantidade e a qualidade da droga 
foram usadas para sopesar a pena-base.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 1.480.074/SP, Ministro Reynaldo Soares da 

Fonseca, Quinta Turma, DJe 1º/7/2019 – grifo nosso).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0216636-1 REsp 1.828.013 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00093177920188120002  0009317792018812000250000  082018001628691  
82018001628691  93177920188120002  9317792018812000250000

PAUTA: 01/10/2019 JULGADO: 01/10/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUIZ AUGUSTO DOS SANTOS LIMA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
RECORRIDO : MARILIZ PIMENTEL CANDIA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO  : MARILIZ PIMENTEL CANDIA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro e 
Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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